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			Índices para catálogo sistemático:

			1. Sustentabilidade


			Apresentação

			A sustentabilidade, como campo de conhecimento em construção, visa contribuir para facilitar a concepção, implantação e avaliação das intervenções práticas com diferentes níveis de incidência e que promovam a sustentabilidade em lugares e contextos particulares. Nesse sentido, o entendimento da interação entre processos globais e características ecológicas e sociais de locais e setores particulares tem relevância destacada para a ciência da sustentabilidade.

			O livro é, parcialmente, um desdobramento das edições dos anos 2020 e 2021 do Seminário Interdisciplinar de Sustentabilidade (SIS) organizado pelo Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade da Universidade de São Paulo (USP). Com o tema “Agendas Locais e Globais da Sustentabilidade”, os eventos tiveram por objetivo discutir o conhecimento científico e tecnológico, instrumentos de gestão, políticas, instrumentos e ordenamento jurídico que configuram as agendas da sustentabilidade. Os eventos reuniram pesquisadores e pós-graduandos nas linhas de pesquisa “Gestão Ambiental” e “Ciência e Tecnologia Ambiental”. Artigos apresentados nos eventos foram posteriormente selecionados com base em revisão por pares e compõem a maior parte dos capítulos deste livro. Adicionalmente, a obra conta com outras produções de alunos de programas de pós-graduação da Universidade Federal de São Paulo e da Fundação Getúlio Vargas. Nesse sentido, os organizadores agradecem a colaboração dos professores Ana Luisa Vietti Bitencourt, Annelise Vendramini Felsberg e Giovano Candiani. Todos os manuscritos tiveram avaliação duplo cego na qual os avaliadores não têm acesso ao(s) nome(s) dos autores e vice-versa.

			Na Agenda 2030, apresentada como pacto de ação global e adotada em 2015 no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), são estabelecidos os temas que pautam os grandes desafios do século XXI por meio da definição de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), sendo salientada a centralidade da esfera local expressa no “Roteiro para a Localização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: implementação e acompanhamento no nível subnacional”. Vários temas de referência nas agendas locais e globais da sustentabilidade são abordados, direta ou indiretamente, ao longo dos capítulos que compõem esta obra: ODS 3 Saúde e Bem-Estar; ODS 7 Energia Limpa e Acessível; ODS 8 Trabalho Decente e Crescimento Econômico; ODS 10 Redução das Desigualdades; ODS 11 Cidades e Comunidades Sustentáveis; ODS 12 Consumo e Produção Responsáveis; ODS 13 Ação contra a Mudança Climática Global; ODS 14 Vida na Água; ODS 15 Vida Terrestre; ODS 16 Paz, Justiça e Instituições Eficazes; e ODS 17 Parcerias e Meios de Implementação.

			Estrutura do livro

			A organização desta obra está estruturada em quatro eixos temáticos: Ciência e Tecnologia, Governança e Políticas Públicas, Mercado e Sustentabilidade e Direito Ambiental.

			O eixo Ciência e Tecnologia é composto de sete capítulos abordando sustentabilidade de ambientes construídos, mobilidade urbana, oceanos e o aproveitamento da flora local e de subprodutos.

			O Capítulo 1, elaborado por Roberto Oranje e Helene Mariko Ueno, aborda a relação entre ventilação em edifícios climatizados e a prevalência de agravos à saúde dos seus ocupantes, considerando não só nas condições atuais, mas também cenários futuros que abrangem mudanças do clima.

			No Capítulo 2, Anna Laura Canuto Rocha de Andrade e Andrea Cavicchioli tratam da conservação de bens culturais e das tendências da sustentabilidade, discutindo o papel do diagnóstico microclimático em museus. Busca-se fomentar a discussão sobre a incorporação de padrões ambientais nos ambientes de coleções que sejam mais próximos da realidade climática local.

			No Capítulo 3, os autores Douglas Gonçalves, Pedro José Pérez-Martinez e Regina Maura de Miranda verificam se as alterações de velocidade influenciaram os índices de acidentes no período 2011-2020, tendo como referência as recomendações da ONU para a “Década de Ação Segura no Trânsito” e uma das metas inseridas nos ODS de reduzir pela metade o número de mortes por acidentes rodoviários até 2020.

			No Capítulo 4, Marília de Carvalho Campos, Stefano Crivellari e Cristiano Mazur Chiessi enfatizam os serviços ecossistêmicos providos pelos oceanos com vista a explorar alguns exemplos que justificam o aumento dos investimentos em ciências do mar, de modo a gerar conhecimento científico de suma importância para o melhor enfrentamento das mudanças climáticas.

			No Capítulo 5, Maria Carolina Hernandez Ribeiro, Wânia Duleba, Camila Cunha Passos, Rayssa de Almeida Viana e Anderson Targino da Silva Ferreira identificam as associações de foraminíferos vivos (0-0,50 cm) de duas localidades da Península Antártica. Buscou-se encontrar semelhanças entre as regiões estudadas e complementar o Censo da Vida Marinha da Antártica, editado pelo Comitê Científico sobre Pesquisa Antártica (SCAR).

			No Capítulo 6, Viviane da Silva Carvalho e Renata Colombo verificam o comportamento da clorexidina quando submetida à condição de cloração similar à aplicada em estação de tratamento de águas (ETA). A identificação dos subprodutos da desinfecção (DBP) formados e a avaliação da toxicidade dos subprodutos formados são importantes, uma vez que o uso do biocida denominado clorexidina como desinfetante e antisséptico tem promovido um aumento na incidência dessa substância em corpos hídricos.

			O Capítulo 7, elaborado por Charlyana de Carvalho Bento, Marcelo José Pena Ferreira, Gabriel Teles de Proença, Luciana Sayuri Tahira, Ângela Lúcia Bagnatori Sartori e Miriam Sannomiya, analisa extratos de Machaerium acutifolium Vogel e focaliza o estudo de espécies de plantas medicinais brasileiras, a fim de preservar e valorizar o conhecimento popular e a flora local no desenvolvimento de novos fitoterápicos.

			O eixo Governança e Políticas Públicas tem cinco capítulos e aborda a gestão de resíduos sólidos e cidades inteligentes.

			No Capítulo 8, Jackson Cruz Magalhães, Amanda Cseh e Sylmara Lopes Francelino Gonçalves Dias utilizam a ferramenta de mapa falado para investigar uma experiência de mobilização comunitária voltada para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. O estudo permitiu contextualizar a problemática dos resíduos sólidos, descrever os atores, o problema e os principais conflitos que envolvem o descarte e a coleta de resíduos no Jardim Keralux, bairro com comunidade em situação de vulnerabilidade localizado na zona leste de São Paulo.

			No Capítulo 9, Dumara Regina de Lima, André Felipe Simões, Sonia Seger Pereira Mercedes e Ramatis Jacino analisam a geração e o gerenciamento de resíduos em emblemáticas festas populares brasileiras (Carnaval de rua do Rio de Janeiro, RJ, e de São Paulo, SP, e o Círio de Nossa Senhora de Nazaré de Belém, PA). O estudo contribui para a discussão sobre os conflitos de injustiça ambiental da reciclagem pós-consumo de embalagens de bebidas.

			No Capítulo 10, os autores Letícia Moreira Viesba, Giovano Candiani e Ana Luisa Vietti Bitencourt destacam a ampliação do índice de reciclagem como o grande desafio da gestão de resíduos no município e discutem a gestão de resíduos na cidade de Diadema (SP). Considerando-se as políticas públicas e os procedimentos de manejo dos resíduos, é apontada a necessidade de programas de incentivo à valorização dos resíduos orgânicos, maiores investimentos nas cooperativas de coleta seletiva e reciclagem, aperfeiçoamento de um programa de educação ambiental e implementação do projeto de recuperação ambiental da área de destinação final de resíduos.

			No Capítulo 11, Amanda Cseh e Sylmara Lopes Francelino Gonçalves Dias descreveram e sistematizaram modelos e experiências de gestão de resíduos orgânicos (RO) urbanos do município de São Paulo, sob retrospectiva histórica, institucional e tecnológica. O capítulo foi orientado por duas questões centrais: (i) como foi a gestão de RO no período de 1889 a 2020 no município de São Paulo; e (ii) quais são as perspectivas de gestão de RO para o futuro. Os dados obtidos pelas autoras revelaram que, desde o início do século XX até os dias atuais, o aterramento, a compostagem e a incineração estiveram presentes nas discussões em torno da solução para os RO do município de São Paulo. As autoras concluem que o debate atual remete sempre às mesmas soluções de um século atrás, apresentando uma lógica pendular na tomada de decisão municipal entre aterrar, queimar ou aproveitar.

			Por fim, o Capítulo 12, de Ana Jane Benites e André Felipe Simões, propõe um referencial analítico multicritério e qualitativo para verificar o nível de controle, integração e reflexividade em Centros Inteligentes de Operações (CIO), que vigiam digitalmente as cidades, instalados em cidades pertencentes a diferentes cenários geopolíticos. A existência de correlação direta apenas entre integração e controle, na qual quanto maior a sofisticação tecnológica das plataformas inteligentes nos CIO, maior a capacidade de manutenção da ordem frente a crises urbanas, em detrimento da democracia, explicita a necessidade de redirecionamento dos CIO de maneira a torná-los instrumentos oportunos para executar a reflexividade democrática deliberativa indispensável às cidades contemporâneas e à sustentabilidade.

			O eixo Mercado e Sustentabilidade traz quatro capítulos com análises sobre produção na indústria, certificação ambiental e utilização de lógicas institucionais aplicadas ao estudo do campo da ciência da sustentabilidade em organizações.

			O Capítulo 13, elaborado por Rita de Cássia Lopes Moro e Sonia Regina Paulino, aborda os avanços e os desafios da estrutura de governança de um programa setorial do varejo de vestuário brasileiro, com base em dados de 22 edições do regulamento do padrão Associação Brasileira do Varejo Têxtil (ABVTEX) e entrevistas com diferentes atores.

			No Capítulo 14, Lucas Coury Silveira, Alexandre Toshiro Igari e Annelise Vendramini Felsberg identificam avanços emergentes do setor da moda em produtos, processos e tecnologias para a redução de emissões de gases de efeito estufa.

			No Capítulo 15, elaborado por Joel Pereira Bastos da Silva e Sonia Regina Paulino, são utilizados dados de relatos de auditorias ambientais compulsórias para investigar a adoção do padrão voluntário de certificação ambiental ISO 14001:2015, comparando unidades industriais certificadas na norma com unidades não certificadas, mas que também adotam gestão sistêmica. Destaca-se que a gestão de riscos e oportunidades ao meio ambiente e aos negócios e também as práticas de comunicação externa são dois requisitos mandatórios que apresentam baixa aderência em certificadas e em não certificadas, apesar da forte ligação desses requisitos com a prevenção ou a remediação de conflitos, reputação das marcas e da própria certificação.

			O Capítulo 16 foi elaborado por Fernanda Cervi e Tania Pereira Christopoulos e propõe uma abordagem metodológica para integrar a revisão sistemática de literatura e a análise temática aplicadas em um estudo de sustentabilidade em organizações. A utilização de softwares para o tratamento dos dados permite otimizar a interpretação dos resultados, contribuindo para a execução de pesquisas qualitativas.

			O eixo Direito Ambiental tem dois capítulos e trata do tráfico de animais silvestres e da convenção internacional sobre contaminação por metais pesados

			No Capítulo 17, Vitor Calandrini de Araújo e Paulo Santos de Almeida discutem a correlação entre os locais onde houve apreensões de animais silvestres no estado de São Paulo e o tipo de destinação e recepcionários de animais silvestres. Os resultados geram elementos para ampliar o conhecimento das características do tráfico de animais, que é uma das maiores causas de perda de biodiversidade no mundo.

			Por fim, o Capítulo 18, elaborado por Matheus Freitas Rocha Bastos, aborda a temática da segurança química e do manejo ambientalmente adequado de mercúrio. Realiza-se a sistematização do processo de negociação e do debate internacional sobre o amálgama dentário, no âmbito da Convenção de Minamata, e também se analisa como o posicionamento diplomático brasileiro sobre o amálgama dentário tem reverberado em propostas legislativas sobre o assunto.

			Este livro busca contribuir para melhorar a compreensão de diversos temas e abordagens que compõem as agendas locais e globais da sustentabilidade.

			Os organizadores

			São Paulo, primavera de 2021
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			Prefácio

			La Pandemia de COVID-19 ha matado más de un millón y medio de personas hasta mediados de octubre de 2021 en América Latina, demostrando claramente la insustentabilidad de nuestros sistemas ambientales. América Latina, con más de un ochenta por ciento su población viviendo en ciudades ha desnudado todas las vulnerabilidades asociadas a sus deficiencias económicas, culturales, sociales y políticas, al no poder siquiera garantizar la vida de sus habitantes. Cientos de millones de compatriotas latinoamericanos se han visto sumidos en la pobreza, el temor ante la enfermedad y la muerte y la comprobación de que el tipo y niveles de desarrollo alcanzados no eran para ellos.

			Las ideas de sustentabilidad repetidas una y mil veces en los foros mundiales y regionales, proclamando le necesidad de integrar el crecimiento económico con la justicia social y la protección del medio ambiente, se desvanecieron en pocos meses para retroceder a la aplicación de estrategias y prácticas de emergencia, que dejaron en la más completa desafección a los más pobres y excluidos de las ciudades. La Globalidad, representada por la extensión imparable de la epidemia hacia todos los rincones del mundo, veía facilitada su expansión por la actuación dubitativa de los gobiernos nacionales, en el mejor de los casos, o el negacionismo, la improvisación y equivocadas, en otras tantas ocasiones. Los espacios y territorios locales fueron abrazados por una onda terrorífica que resultó imparable la mayor parte de los dos últimos años.

			Los latinoamericanos deberemos preguntarnos si el teleacoplamiento en que vivimos sumergidos puede permitir disponer de algún grado de sustentabilidad ante amenazas equivalentes en el próximo futuro. El marco de referencia del teleacoplamiento promulga la idea de que existen importantes flujos de informaciones, capitales, tecnologías y de poder de decisión entre sus países emisores y receptores a escala mundial. Destacan en primer lugar las teleconexiones que controlan las actuaciones de la naturaleza y respecto de las cuales muchas relaciones causales son aún conocidas solo parcialmente. El cambio climático, la pérdida de biodiversidad, la degradación de los recursos naturales y la reducción de los servicios ecosistémicos se extienden por todo el planeta como efectos relevantes de un mismo sistema económico-político, el neoliberalismo, centrado en la comodificación y privatización de los bienes comunes para transformarlos en productos mercantilizados y fuente de riqueza de una pequeña minoría. Las relaciones entre la Pandemia y las condiciones cambiantes de los climas, su expansión por carencias de biodiversidad y su expresión como insuficiencias de los servicios de regulación de los ecosistemas constituyen desafíos para el conocimiento científico que requieren importantes esfuerzos de parte de los estudiosos de todo el mundo y más específicamente de los países, regiones y lugares mayormente devastados, como Latinoamérica.

			Por otro lado, la globalización expuso la perversidad de sus componentes. Los viajes internacionales de pasajeros y productos, muchas veces innecesarios, facilitaron la rápida e imparable difusión de la Pandemia, hasta alcanzar los espacios más recónditos del continente. La paralización del turismo y el comercio mundial, interrumpieron circuitos globales que habían sustituido casi sin contrapeso las actividades económicas domésticas, destruyendo con ello, empleos y fuentes de ingresos de inmensas multitudes, especialmente urbanas, azotadas por el hambre, la muerte y la enfermedad.

			Los sistemas y hábitos de producción y consumo impuestos por la globalización de la economía y la urbanización planetaria resultaron completamente insuficientes ante las nuevas circunstancias, demostrando los costos de haber abandonado procesos de autogestión y economías de subsistencia de origen y desarrollo local.

			Las ciencias convencionales, naturales y sociales, no pudieron brindar los aportes cognitivos, epistémicos y ontológicos que la sociedad reclamaba ante tan trágicos momentos, entre otras razones por enfrentar grandes dificultades institucionales provocadas por los intentos de desprestigiar su quehacer y reducir el financiamiento para su desarrollo por parte de los gobiernos. Ante la incertidumbre y las crecientes amenazas para su sobrevivencia, las comunidades locales recurrieron a sus supuestamente olvidadas organizaciones y movimientos sociales, así como a sus fuentes de conocimiento popular y ancestral. Los grupos indígenas, aún presentes fuertemente en América Latina, desplegaron sus constelaciones de conocimientos y valores basados en la solidaridad y la complementariedad de sus modos de vida, para enfrentarse una vez más al desamparo en que han debido desarrollarse debido al rechazo de sus actuaciones y sistemas de conocimientos por parte de la sociedad global. Comunidades urbanas y rurales se organizaron en los barrios y los campos más vulnerables de las regiones y ciudades de los países latinoamericanos para enfrentar las necesidades de empleo, alimentos y principalmente, acompañamiento.

			Todo lo anterior significa que la ciencia construida principalmente en las universidades latinoamericanas no fue suficiente para preparar a la sociedad y convencer a las autoridades de los gobiernos sobre las medidas que había que haber construido históricamente para enfrentar las incertidumbres sin sacrificar las vidas y bienestar de los pueblos. La pregunta principal, a la hora de emitir los primeros balances de esta trágica experiencia, es saber si seremos capaces de cambiar nuestros enfoques y aproximaciones disciplinarias para tornarlas realmente interdisciplinarias y si los métodos y modelos colonialistas de construir conocimientos serán complementados con el reconocimiento de saberes populares y ancestrales. Estos son justamente los objetivos que desearíamos para la presente obra, libro misceláneo escrito por numerosos autores jóvenes que proponen un conjunto de acciones variadas sobre diversos objetos, temas, escalas, todos orientados a aumentar los conocimientos y visibilizar los umbrales de desajustes que se aprecian entre los emisores globales –el Norte Global- y los receptores locales: el Sur Global.

			Los primeros capítulos, bajo el concepto aportes científicos y tecnológicos abarcan una gran diversidad de escalas, seleccionado en primer lugar, la necesidad de examinar mecanismos de adaptación climática a nivel de los hogares y de los museos, destinados al ejercicio de una vida cotidiana más saludable y a valorización y cuidado del patrimonio cultural. A continuación, los capítulos transitan por los análisis de mesoescala, tales como la ciudad, para advertir sobre los riesgos de accidentabilidad, vinculados al crecimiento e intensidad del tráfico dentro de las urbes, que no es sino una respuesta al crecimiento espacial ilimitado de las mismas, al exceso de movilidad provocado por la falta de sustentabilidad de sus barrios y por la carencia de adecuados sistemas de transporte público.

			Dentro de los análisis críticos asociados a los excesos propios de un comportamiento ambiental equivocado dentro de las ciudades, se agrupan los trabajos relacionados con la producción de residuos domésticos domiciliarios y provocados por festividades urbanas como las celebraciones del carnaval. El mejoramiento de los comportamientos sociales relacionados con la producción creciente de residuos es un tema que seguramente debería formar parte de los sistemas de vigilancia inteligente de operaciones con participación democrática, abandonando su mero rol policíaco, como se plantea igualmente en la sección de este libro concentrada en los aportes de la ciencia y la tecnología a la formulación de políticas públicas. Las tecnologías de información deberían cooperar activamente a generar procedimientos de aprendizaje social, con participación activa de los diversos actores, contando con las organizaciones e incentivos necesarios para aumentar su rol en la sustentabilidad de las ciudades en forma democrática, como se plantea en la segunda sección del libro, dedicada al eje de gobernanza y política pública.

			Culminando con las menciones de los capítulos que consideran a la multiescalaridad espacial de los alcances de la ciencia y la tecnología como elementos principales para la comprensión de la sustentabilidad ambiental, se presentan capítulos que transitan entre la gran escala de los servicios ecosistémicos ofertados por los océanos, hasta una multitud de procesos de transformación de microescala aportados por ejemplo, por los foraminíferos bentónicos en los extremos paisajes antárticos, por los estudios del potencial oxidante registrado en plantas medicinales empleadas por comunidades para el desarrollo de recursos fitoteraupéticos, hasta el análisis del efecto desregulador endocrino e hipotóxico de productos de desinfección presentes en aguas contaminadas con clorexidina.

			Nuevamente la Pandemia ha enseñado que los avances requeridos a la ciencia y la tecnología para enfrentar los desafíos emergentes que enfrenta humanidad, es necesario incursionar en el mundo de la microbiología y de los componentes y reacciones químicas que se ejecutan en los medios atmosféricos, acuáticos y biológicos. El medio ambiente de los virus ha surgido como un vínculo imprescindible de comprender entre el mundo de los procesos y hechos visibles respecto al de todos aquellos que escapan de la capacidad del mirar humano y por lo tanto nos siguen resultando desconocidos. Hay una especie de descubrimiento social de objetos y hechos que no se habían considerado con su debida propiedad en las aproximaciones a la sustentabilidad del medio ambiente y que obligan a afianzar los vínculos entre la ciencia básica y sus aplicaciones al mundo real.

			Para conseguir esto último no es solo necesario fortalecer la creación de nuevos conocimientos al interior de los medio ambientes controlados de los laboratorios. Es igualmente imprescindible fortalecer la vinculación entre los hallazgos y contribuciones académicas con la formulación de una nueva institucionalidad, expresada en sistemas de gobernanza que consideren no solo el protagonismo de las ciencias en el conocimiento de las relaciones complejas entre la sociedad y la naturaleza, sino también de los movimientos sociales y su rol democrático en la toma de decisiones, fortaleciendo la formulación y aplicación de políticas públicas justas y equitativas.

			La sustentabilidad del medio ambiente pasa por la redefinición de los conocimientos científicos y populares como bienes públicos que contribuyen a incrementar el capital social e institucional. Se trata de una co-producción de conocimientos en que los científicos y académicos no solo ofrecen respuestas a los requerimientos de información formulados por la sociedad, sino que además se comprometen valóricamente con los objetivos de disponer de una ciencia ciudadana y democrática. Se trata de conocimientos que resultan de la simbiosis entre las formas de ver, experimentar y comprender el mundo que utilizan las comunidades sociales y los productos del quehacer científico. Se trata de conocimientos socialmente legitimados y reconocidos como virtuosos en la medida que proporcionan argumentos a los requerimientos de justicia ambiental y equidad territorial reclamadas por los habitantes locales para enfrentar a actores hegemónicos, muchas veces sostenidos en el dominio del conocimiento científico.

			La co-producción de conocimientos produce una ciencia ciudadana para la sustentabilidad en la medida que propone como productos intermedios y finales una serie de procesos destinados a empoderar a las comunidades locales a través de la disponibilidad de conocimientos e informaciones, en la búsqueda de simetrías políticas que favorezcan la distribución justa y equitativa de los costos y beneficios ambientales del desarrollo.

			Sin embargo, en la sociedad moderna capitalista no es posible comprender y gestionar la sustentabilidad sin considerar la importancia de los procesos económicos, especialmente en tiempos de globalización. Para comprender el rol del mercado es necesario conocer sus pre-requisitos en términos de metabolizar a la naturaleza a través del trabajo humano y las tecnologías con la finalidad de aumentar la reproducción rápida de las inversiones y la circulación imparable del capital financiero. Para ello, los modelos neoliberales han insistido sistemáticamente y acelerado sus intentos por comodificar y privatizar todos los componentes y relaciones que sustentan al medio ambiente, mediante su transformación en objetos de consumo y a través de la mercantilización de sus transacciones. El problema es que los beneficios económicos obtenidos de estas operaciones son acaparados por una parte minoritaria de la sociedad mientras la mayoría sufre las consecuencias adversas de los procesos de metabolismo, concentra las amenazas y riesgos y carga con las llamadas externalidades negativas de manera desproporcionada, generando las injusticias y conflictos socioambientales que lamentablemente caracterizan a la región latinoamericana.

			Se debería considerar al mercado como un instrumento al servicio de la sustentabilidad, interactuando en forma amistosa con la naturaleza para asegurar su permanencia y calidad para las generaciones actuales y futuras, lo que implica, entre otras cosas, la existencia de procesos destinados a recocer como bienes comunes al aire, el agua, la biodiversidad, los territorios y al propio medio ambiente y la seguridad de los ciudadanos ante las amenazas y riesgos naturales. De igual manera se debiera controlar la extracción de materias primas y recursos naturales, disminuyendo la producción de residuos y aumentando fuertemente la reutilización y reciclaje de las materias primas en las manufacturas. La industrialización y comercialización de la ropa barata, por ejemplo, está poniendo a prueba la capacidad de la industria nacional para enfrentar la importación masiva de productos que no cumplen necesariamente con las exigencias ambientales ni con los principios fundamentales de la ética laboral. Los tratados de libre comercio entre los países y continentes no han considerado convenientemente la salvaguarda de las cadenas de producción domésticas, el respeto de los derechos humanos de los trabajadores como tampoco la explotación desmedida de las fuentes naturales de materias primas o la acumulación creciente de residuos. La industria de moda es otro ejemplo de insustentabilidad en la medida que acelera interesadamente la obsolescencia programada de las vestimentas sin considerar adecuadamente su reparación ni evitando ser desechadas mucho antes de cumplir su vida útil. Adicionalmente y como se plantea en esta sección del libro, se oponen a los acuerdos necesarios para disminuir los aportes de los gases invernaderos al Cambio Climático.

			Las certificaciones ambientales comprendidas como instituciones de control y mitigación de los efectos adversos del funcionamiento desregulado de los mercados y manufacturas tampoco han sido capaces aportar a la sustentabilidad como sería deseable. En el capítulo correspondiente se compara el desempeño ambiental entre empresas que han adherido o no a la certificación ISO 14001 del año 2015. Ambos tipos de industrias parecen no haber comprendido sus responsabilidades ambientales y sociales respecto a las comunidades de los lugares en que se asientan, dejando de entender que la gestión de riesgos y la generación de oportunidades en términos de negocios requieren mensajes auténticos de compatibilización con las demandas de los habitantes locales, disminuyendo las probabilidades de enfrentar conflictos socioambientales aumentando la reputación de sus marcas y los niveles de legitimidad social. La generación de valor compartido como estrategia del mercado para legitimar social y ambientalmente a las empresas ante las comunidades continúa padeciendo de subinterpretaciones que terminan siendo reconocidas como meras acciones cosméticas, sin capacidad de generar confianza entre los actores y a través de ello, de construir capital social. La revisión sistemática de la literatura asociada a análisis temáticos de las investigaciones sobre sustentabilidad y la calidad cualitativa de las mismas expresa insuficiencias, tratándose muchas veces de intentos por neutralizar las protestas de los movimientos sociales o de implementación de negociaciones mediante compensaciones económicas que no favorecen definitivamente la conservación de la naturaleza ni la elevación de la calidad de vida de las comunidades locales.

			El derecho ambiental debe realizar profundos esfuerzos para generar las regulaciones e instituciones que den cuenta de las dificultades que enfrenta la consecución de la sustentabilidad en todas las escalas y en la totalidad de las temáticas abordadas en este compendio de aportaciones de los estudiantes de Posgrado en Sustentabilidad de la Universidad de Sao Paulo, que son los principales autores de los capítulos contenidos en este libro. El tráfico de animales silvestres y sus efectos sobre la alteración de la biodiversidad de los ecosistemas más relevantes del planeta, así como el uso del mercurio en las atenciones dentísticas, son presentados como ejemplos de lo anterior.

			En fin, este libro es un compendio de reflexiones y preocupaciones de un numeroso grupo de jóvenes que han renovado a través de él el compromiso con la sustentabilidad a través de su entusiasta participación en los seminarios interdisciplinarios organizados por la principal universidad brasileña. Mas allá de la diversidad de los temas abordados, el libro constituye un apretado recorrido por numerosos senderos que pueden aún resultar incompletos y preliminares, pero que representan bien el esfuerzo de quienes centran el progreso de sus vidas a partir de las bases científicas, éticas y culturales aportadas por la universidad pública, que hoy se aprecian severamente amenazadas en toda América Latina, no necesariamente por los efectos destructivos de la Pandemia del COVID-19 sino que por la incomprensión e indiferencia de los gobernantes o por la falta de compromiso de las elites políticas y culturales por generar las condiciones que permitan que una sociedad educada pueda construir un futuro sustentable y mejor para todos.

			Hugo Romero

			Universidad de Chile
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			Resumo: A relação entre edifícios climatizados e a prevalência de agravos à saúde em seus ocupantes é reconhecida. Analisando a literatura publicada sobre o tema, ventilação, filtragem, limpeza e manutenção de aparelhos de ar-condicionado são fatores críticos relacionados ao edifício, podendo ter impactos negativos à saúde quando há falhas na concepção ou operação dos sistemas prediais; esses mesmos fatores, se bem dimensionados, contribuem para a eficácia da ventilação e redução do risco. A falta de renovação de ar, devido à recirculação, é outro fator crítico, principalmente em condicionadores de ar divididos (sistema split). Faltam estudos para determinar o efeito do comportamento dos usuários em relação a aspectos de saúde e conforto no ambiente climatizado. Identifica-se o crescimento da preferência pelo condicionamento de ar como solução de conforto, e uma menor tolerância térmica por parte de seus usuários frequentes. Ressalta-se a criticidade que estes aspectos podem adquirir num cenário de mudanças climáticas e desafios aos objetivos do desenvolvimento sustentável.

			Palavras-chave: ventilação, saúde, qualidade do ar interno, objetivos de desenvolvimento sustentável.

			HEALTH AND COMFORT IN AIR-CONDITIONED ENVIRONMENTS the importance of ventilation for indoor air quality

			Abstract: There is an association between air-conditioned buildings and health symptoms prevalence among its occupants. This paper analyzes these issues by means of a literature review. Ventilation, filtration, cleaning and maintenance of air-conditioning units are identified as critical factors, and may have a negative impact on health, due to failures in their design or operation; these factors, if well designed and operated, contribute to an effective ventilation and health risk reduction. The lack of air renewal, due to recirculation, is also a critical factor, especially in split system air-conditioning units. More studies on user behavior are needed to determine the effect of user attitudes regarding health and comfort aspects in air-conditioned environments. A growing preference for air-conditioning as a comfort solution is identified, as well as a decrease in thermal tolerance among its frequent users. The criticality of these aspects in a climate change scenario and challenges to the sustainable development goals are emphasized.

			Keywords: ventilation, health, indoor air quality. Sustainable Development Goals.

			1. INTRODUÇÃO

			Existe uma associação entre edifícios climatizados e a prevalência de agravos à saúde em seus ocupantes (BRIGHTMAN et al., 2008; LUIZ et al., 2009; MENDELL et al., 2008). A relação entre a percepção de sintomas e a permanência dos ocupantes no edifício ficou caracterizada como síndrome do edifício doente, ou sick building syndrome (SBS). A causa dos sintomas é desconhecida, e a maioria não persiste após o ocupante deixar o edifício (BURGE, 2004).

			A prevalência dos sintomas da SBS pode estar associada a fatores pessoais e individuais, como gênero, idade, condições de trabalho e fatores psicológicos, entre outros (STENBERG et al., 1994). Dos fatores relacionados ao ambiente construído, o principal aspecto relacionado aos sintomas dessa síndrome é a ventilação. A ventilação colabora para a percepção de bem-estar e é um item importante para o conforto do usuário. A falta de ventilação e de renovação do ar contribuem para a sensação de mal-estar e aumenta o risco à saúde (FISK; MIRER; MENDELL, 2009; FISK; BLACK; BRUNNER, 2012; SUNDELL et al., 2011).

			Conceitualmente, uma taxa de ventilação insuficiente pode ser resultado de parâmetros de projeto e normas que priorizam aspectos de conforto e eficiência energética sobre aspectos de saúde. Operacionalmente, uma ventilação insuficiente é determinada por problemas nos sistemas de ventilação e condicionamento de ar, como falhas na limpeza e manutenção, ou filtragem inadequada. Estes problemas podem deteriorar a qualidade do ar interno (QAI) no ambiente. Por isso, indicadores de QAI devem ser monitorados regularmente. Os problemas mencionados podem ser agravados por falta de conhecimento técnico do usuário final no caso de condicionadores de ar divididos (sistema split).

			O comportamento deste usuário é variável e pode ser inesperado e imprevisível. A aceitação do condicionamento de ar como solução técnica depende de como ela é comunicada, e a compreensão do usurário sobre o funcionamento dos aparelhos de ar-condicionado (AC) determina como ele irá operar o equipamento. O usuário não decide apenas pelo critério técnico; é também um consumidor, tem expectativas e é influenciado por tendências de mercado.

			Por isso, esta pesquisa se justifica pela necessidade de maior compreensão sobre o papel e comportamento do próprio usuário para propor ações de mitigação do risco à saúde no ambiente climatizado, não só nas condições atuais, mas olhando para cenários futuros, que abrangem mudanças do clima, e frequência de eventos extremos, como ondas de calor; aumento da permanência das pessoas em ambientes internos; expansão do uso de sistemas climatizados, com ênfase nos sistemas split; impactos desta expansão em termos de consumo de energia e recursos naturais, bem como emissões fugitivas (vazamento de gases refrigerantes).

			O objetivo deste estudo é analisar como se configura a associação entre a ventilação em edifícios climatizados e a prevalência de agravos à saúde em seus ocupantes, e que fatores influenciam a exposição do usuário ao risco de agravos à saúde, incluindo o comportamento do usuário nos aspectos de saúde e conforto do ambiente climatizado. Por fim, deixamos reflexões sobre como a complexidade dessa temática desafia os objetivos do desenvolvimento sustentável.

			2. METODOLOGIA

			A revisão da literatura baseou-se em buscas pelos termos ventilação, saúde, qualidade do ar interno, nas bases de dados Web of Science, Scopus e PubMed. Foram incluídos somente artigos – incluindo os de revisão sistemática, sem restrição de período de publicação.

			Após a leitura dos títulos dos artigos e, quando necessário, dos resumos, foram selecionados aqueles que abordavam. uma associação entre ventilação e saúde. Os artigos foram classificados quanto ao aspecto abordado e agrupados em quadro descritivo.

			3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

			A caracterização de síndrome do edifício doente está ligada a um conjunto diversificado de sintomas de saúde. Dentre os principais, destacamos: irritação nos olhos (LUIZ et al., 2009; WOLKOFF, 2013), problemas respiratórios (MENDELL et al., 2008; MYATT et al., 2004; SEPPÄNEN; FISK, 2002), problemas alérgicos (GRAUDENZ, G. S. et al., 2005), e problemas cardiovasculares (CHUANG et al., 2017). A transmissão do SARS CoV-2 pelo ar também é abordada (CHIRICO et al., 2020; CORREIA et al., 2020; MORAWSKA; CAO, 2020).

			O Quadro 1 estabelece tipos de associação entre ventilação e sintomas de saúde nos artigos analisados. Foram identificadas as seguintes classificações: i) existente – identifica uma associação, sem quantificar seu funcionamento; ii) ar-condicionado (AC) × ventilação natural (VN) – identifica uma prevalência maior de sintomas em edifícios climatizados artificialmente em relação a edifícios com ventilação natural; iii) não causal – menciona que não evidenciou uma relação causal na associação; iv) proporcional – quantifica a influência do nível de um dos termos sobre o outro; v) não comprovada – não identificou uma associação entre ventilação e saúde.

			Quadro 1 – Estudos sobre associação entre ar-condicionado (AC), ventilação natural (VN) e/ou qualidade do ar interno (QAI) e saúde em edifícios climatizados

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Autor, ano

						
							
							Tipo de associação entre ventilação × saúde

						
							
							Descrição

						
					

					
							
							(FISK, W. J., 2018)

						
							
							Existente

						
							
							Tendência de melhoras na saúde respiratória com incremento das taxas de ventilação.

						
					

					
							
							(GHAFFARIANHOSEINI et al., 2018)

						
							
							Existente

						
							
							Discute o conceito de edifícios saudáveis (healthy buildings).

						
					

					
							
							(STENBERG et al., 1994)

						
							
							Existente

						
							
							Prevalência de sintomas da SBS relacionada às características pessoais e psicossociais.

						
					

					
							
							(WARGOCKI, 2013)

						
							
							Existente

						
							
							Taxas de ventilação em residências associadas a aspectos de saúde, como asma, alergias, obstrução de vias respiratórias e SBS.

						
					

					
							
							(BARROZO COSTA; DA ROCHA BRICKUS, 2000)

						
							
							Existente AC × VN

						
							
							A prevalência de sintomas de SBS é maior em edifícios comerciais (shopping centers) com sistemas de AC em relação a lojas com VN.

						
					

					
							
							(GRAUDENZ, G. S. et al., 2005)

						
							
							Existente AC × VN

						
							
							Sugere prevalência maior de sintomas respiratórios em edifícios selados com AC do que em edifícios com ventilação natural.

						
					

					
							
							(LUIZ et al., 2009)

						
							
							Existente AC × VN

						
							
							A prevalência de sintomas respiratórios e cansaço no edifício selado com AC foi maior do que em edifícios com ventilação natural.

						
					

					
							
							(SEPPÄNEN, O.; FISK, 2002)

						
							
							Existente AC × VN

						
							
							A prevalência de sintomas SBS em edifícios com AC foi maior do que em edifícios com ventilação natural.

						
					

					
							
							(WARGOCKI et al., 2002)

						
							
							Existente AC × VN

						
							
							Mostra uma associação robusta entre ventilação, conforto e saúde. Indica também associação entre ventilação e produtividade no trabalho.

						
					

					
							
							(CARRER et al., 2015)

						
							
							Existente Não causal

						
							
							Taxas de ventilação maiores mitigam problemas de saúde. Não foi definida uma taxa universal eficiente para todos os sintomas.

						
					

					
							
							(LUONGO et al., 2016)

						
							
							Existente Não causal

						
							
							De forma geral, é aceito que fatores ligados a sistemas de AC podem impactar a transmissão de patógenos pelo ar. 

						
					

					
							
							(MYATT et al., 2004)

						
							
							Existente Não causal

						
							
							Relação entre quantidade de vírus em amostras de ar e o grau de ventilação sugere risco à saúde em edifícios com menor ventilação.

						
					

					
							
							(APTE; FISK; DAISEY, 2000)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							A concentração de CO2 é um indicador proxy para avaliar concentração de poluentes e taxa de ventilação por pessoa.

						
					

					
							
							(FISK; BLACK; BRUNNER, 2012)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							Cálculo do benefício econômico do incremento da ventilação no local de trabalho, medido em maior produtividade e menor absenteísmo.

						
					

					
							
							(FISK; MIRER; MENDELL, 2009)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							Maior taxa de ventilação reduz a prevalência de sintomas SBS.

						
					

					
							
							(LI et al., 2021)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							Estudos indicam que taxa suficientemente alta de ventilação reduz o risco de contágio por transmissão de vírus pelo ar.

						
					

					
							
							(SEPPÄNEN, O. A., 1999)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							Relaciona taxa de ventilação e concentração de CO2 com SBS. Elenca fatores de confusão, como características pessoas, trabalho e QAI.

						
					

					
							
							(SUNDELL et al., 2011)

						
							
							Existente inversamente proporcional

						
							
							Associa taxas de ventilação baixa a incremento no risco de alergias, sintomas SBS e infecções respiratórias.

						
					

					
							
							(MADDALENA et al., 2015)

						
							
							Não comprovada

						
							
							Alterações na taxa de ventilação não tiveram efeito na percepção da QAI ou sintomas de SBS. Reduzir ventilação impacta produtividade.

						
					

					
							
							(MENZIES et al., 1993)

						
							
							Não comprovada

						
							
							A percepção e reporte de sintomas de SBS pelos usuários não foi alterada por incrementos na renovação de ar no ambiente.

						
					

				
			

			3.1 Ventilação e saúde

			De 20 artigos avaliados (Quadro 1), 18 identificam uma associação entre ventilação e prevalência de sintomas de saúde. Destes, 6 artigos estabelecem que o incremento na ventilação reduz a prevalência de sintomas. Para Fisk, Mirer e Mendell (2009) uma redução da taxa de ventilação de 10 L/s para 5 L/s acarreta um aumento de 23% na prevalência de sintomas, enquanto um incremento de 10 L/s para 25 L/s traz um decréscimo de 29%.1 Apesar do reconhecimento geral de que níveis baixos de ventilação têm impacto negativo para a saúde, não existe consenso em relação a um valor mínimo universal que garanta a mitigação do risco para todos os sintomas estudados (CARRER et al., 2015).

			Nenhum dos artigos avaliados estabeleceu uma relação causal entre a quantidade de ventilação e a prevalência de sintomas. Essa incerteza decorre do próprio delineamento de estudos epidemiológicos observacionais, da premissa de que mais fatores contribuem para a prevalência de sintomas, e de fatores de confusão na definição do papel da ventilação nesta associação. Características pessoais (e.g. gênero idade, atopia, asma) e fatores psicossociais (e.g. estresse, carga de trabalho) e satisfação influenciam a percepção de saúde do usuário (STENBERG et al., 1994). Outros fatores, como a idade do edifício, janelas fixas, layout e materiais de acabamento devem ser ponderados neste sentido (SEPPÄNEN, 1999).

			Dois estudos não identificaram esta associação: Maddalena et al. (2015) concluíram que alterações na taxa de ventilação não tiveram efeito na percepção da qualidade do ar interno ou sintomas da síndrome do edifício doente. No entanto, a redução da ventilação prejudicou a produtividade, medida pelo desempenho em testes cognitivos. Menzies et al. (1993) também não identificaram uma associação, mas foram criticados pelo curto período do experimento, que pode ter prejudicado a percepção de sintomas de saúde (STENBERG et al., 1994), e pelo uso de um método simplificado para cálculo da ventilação, utilizando a concentração de CO2 no ambiente. Mais do que uma crítica específica, os comentários espelham dificuldades comuns aos estudos sobre esta associação.

			No contexto atual da pandemia por COVID-19, a ventilação é identificada como um meio para reduzir a transmissão do vírus pelo ar. Simulações computacionais confirmaram a eficácia da ventilação em encurtar o tempo de permanência de aerossóis (que podem conter o vírus) em suspensão no ambiente (JANKOVIC, 2020; LI et al., 2021). Em situações de pouca ou nenhuma ventilação, os aerossóis podem permanecer no ambiente por horas. Os níveis atuais de filtragem não retêm estas partículas; foi analisada também a eficácia do uso de luz ultravioleta UVC para reduzir a transmissão do vírus (GARCIÁ DE ABAJO et al., 2020). Entretanto, ainda faltam estudos para determinar o papel do AC na transmissão pelo ar do SARS-CoV-2 (CHIRICO et al., 2020; CORREIA et al., 2020).

			3.2 Ventilação natural × Ar-condicionado

			Em comparação com edifícios com ventilação natural, edifícios com sistemas de condicionamento do ar (AC) apresentam uma prevalência maior de sintomas da síndrome do edifício doente (GRAUDENZ et al., 2005; WARGOCKI et al., 2002), que pode ser da ordem de 30% a 200% maior (SEPPÄNEN; FISK, 2002). Este resultado pode ser atribuído a características como recirculação do ar, acúmulo de poluentes em componentes do sistema, ou proximidade da tomada de ar externo (TAE) de fontes de poluição externa, como veículos, coletores de lixo etc. (MENDELL et al., 2008). Nem sempre é fácil identificar estas características; em um dos estudos analisados, apesar de ter sido medido um nível mais alto de poluentes no edifício com ventilação natural (VN), a prevalência de sintomas foi maior no edifício selado e com condicionamento de ar (LUIZ et al., 2009).

			Fatores psicológicos também colaboram para este resultado. Edifícios com janelas fixas, que não permitem abertura, tendem a ter uma prevalência maior de sintomas devido à insatisfação do usuário por não dispor desta opção de controle individual das condições ambientais. A sensação de isolamento em relação ao ambiente externo também pode influenciar o relato de sintomas (SEPPÄNEN; FISK, 2002). A memória térmica influencia a avaliação do usuário: pessoas com maior tempo de exposição a ambientes com AC são mais predispostas a preferir esta solução para seu conforto; e pessoas com pouca ou nenhuma exposição a ambientes com AC tendem a preferir a ventilação natural (CÂNDIDO et al., 2010; RAMOS et al., 2020; VECCHI; CÂNDIDO; LAMBERTS, 2016).

			O uso contínuo do AC pode acarretar uma tolerância menor em relação ao estresse térmico devido às temperaturas altas no ambiente externo (KRÜGER; DRACH; BRÖDE, 2015). O choque térmico ao sair de um edifício climatizado para um ambiente externo com temperaturas altas (ou vice-versa) pode fazer mal à saúde de seus ocupantes (BARROZO COSTA; DA ROCHA BRICKUS, 2000).

			3.3 Limpeza e manutenção de sistemas de ar-condicionado

			Alguns fatores podem confundir a identificação do papel da ventilação em relação à prevalência de sintomas de saúde ou impactar a eficácia da ventilação, expondo o usuário a risco de saúde.

			A ventilação é responsável por diluir e extrair poluentes, como o gás carbônico expirado pelos usuários, poeira, mofo, compostos orgânicos voláteis e patógenos. Componentes do sistema de condicionamento de ar, como dutos, filtros e bandejas de drenagem, podem acumular estes poluentes e reduzir a eficácia da ventilação, independentemente do porte do equipamento ou sistema.

			Uma pesquisa em 150 residências com ventilação mecânica na Holanda constatou que em 66% das casas a manutenção ocorria em intervalos maiores do que um ano; contaminação por pó e sujeira nos dutos foi registrada em 77% das casas, apesar de terem sido recentemente construídas (BALVERS et al., 2012). O estudo não menciona, mas é possível que essa sujeira seja ainda do processo de construção. Num estudo comparativo com 97 edifícios climatizados, Mendell et al. (2008) identificaram aumento na prevalência de sintomas quando a programação de limpeza e manutenção é anual em vez de semestral, e incremento significativo na prevalência de sintomas nos edifícios em que não havia uma programação de manutenção preventiva definida. Em outro caso, verificou-se redução na prevalência de sintomas SBS em ocupantes de um edifício após uma intervenção para limpeza geral e renovação do sistema de AC (GRAUDENZ et al., 2004). Existe, portanto, uma relação entre ventilação e exposição a poluentes; se houver maior controle das fontes de poluição, as taxas requeridas de ventilação poderão ser menores (WARGOCKI, 2013). Limpeza e manutenção são recursos essenciais para atingir este objetivo.

			3.4 Filtragem

			Outro recurso para o controle de fontes de poluição no ambiente interno é a filtragem do ar. Os poluentes acumulados nos sistemas de condicionamento do ar (AC) ou dispersos no ambiente podem ter como origem os usuários do edifício e suas atividades (CO2, odores, tabagismo, patógenos), a presença de compostos orgânicos voláteis (COV) nos materiais de construção utilizados, aspectos de qualidade do ar interno (umidade, mofo), e o ar externo (combustão de veículos, poeira, poluição atmosférica). O efeito para a saúde foi estudado: a filtragem do ar com filtro fino de alta eficiência (high efficiency particulate arrestance – HEPA) foi associada à redução de sintomas de asma (MCDONALD et al., 2002); a filtragem de material particulado PM2,5 foi associada à saúde cardiovascular em adultos (CHUANG et al., 2017).

			A filtragem não tem ação sobre a natureza do poluente, mas retém partículas de acordo com seu tamanho. Historicamente, a necessidade de filtragem é associada à função ou processo que ocorre no edifício. As classes de filtros mais finos da norma brasileira NBR 16401-3, por exemplo, são exigidas em bibliotecas, museus e gráficas. A norma ISO 16890, publicada em 2016, questiona este paradigma, e analisa classes de filtragem de acordo com seu efeito para a saúde humana. Esta norma considera a filtragem de partículas de poeira (PM10=10 µm), partículas inaláveis/respiráveis (PM2,5= 2,5µm) e partículas que podem entrar na corrente sanguínea (PM1=1 µm).

			Especificar filtros mais eficientes (finos) tem impacto de custo, por necessidade de troca mais frequente, e por demandar mais energia do sistema de AC para manter a mesma taxa de ventilação. No entanto, o custo estimado devido a problemas de saúde em decorrência da exposição a um ambiente mais poluído chega a ser cinco vezes maior do que o custo da manutenção regular e adequada (BEN-DAVID; WARING, 2018).

			3.5 Recirculação

			Sistemas centrais de condicionadores de ar (AC) captam ar externo e o insuflam no ambiente regulando sua temperatura e umidade. Parte desse ar será exaurido, mas outra parte volta ao ambiente como ar recirculado (ar de retorno), visando à maior eficiência energética do sistema. No caso de AC divididos (sistema split), é comum que haja somente recirculação, sem captação de ar externo. A recirculação é um fator que confunde a definição do papel da ventilação, por falta de clareza quanto à terminologia (se a taxa de ventilação inclui ou não o ar recirculado), redundando em dificuldades metodológicas para o próprio cálculo da taxa de ventilação (LUONGO et al., 2016; PERSILY, 2016).

			A recirculação acarreta um aumento na concentração de CO2, de acordo com a ocupação e atividade humana no ambiente num dado momento. Um estudo em 33 edifícios de escritórios no Brasil mostrou que 9% deles não tinham qualquer dispositivo para captação de ar externo, e 21% apresentavam problemas, devido a tomadas de ar externo muito pequenas ou parcialmente bloqueadas (BORGSTEIN; LAMBERTS; HENSEN, 2018).

			Em condicionadores de ar divididos (sistema split), o problema de recirculação é crônico e inerente ao produto. Um experimento na Indonésia buscou contestar que a captação de ar externo por infiltração através de frestas é suficiente para atender à taxa mínima de ventilação (BIMARIDI et al., 2017; PUTRA et al., 2017). A medição indicou que essa captação de ar através das frestas atende apenas 7% do volume de ar necessário. Em outro experimento, dormitórios equipados com condicionadores divididos tipo split ou condicionadores compactos de janela alcançaram em média, respectivamente, uma taxa de ventilação por infiltração de 1,8 L/s e 3,4 L/s, ambas muito abaixo do mínimo estabelecido por norma em Hong Kong – 7,5 L/s por pessoa (LIN; DENG, 2003). Ainda outro estudo acompanhou o uso de condicionadores divididos tipo split em oito quitinetes em Hong Kong, e comparou a um período de controle sem uso do condicionador. No ambiente climatizado foi medida uma concentração de CO 312% maior e uma concentração de CO2 86% maior (CHEUNG; JIM, 2019).

			Filtragem, limpeza e manutenção são fatores que podem interagir com a ventilação no sentido de obter uma melhora na qualidade do ar interno e diminuir o risco à saúde. A recirculação de ar torna estes fatores mais críticos e exige um desempenho melhor de cada um deles.

			Reduzir ou eliminar a recirculação de ar tem sido sugerido como medida de precaução ao risco de transmissão do SARS-CoV-2 pelo ar. Entretanto, implica o aumento de consumo de energia em sistemas centrais de AC, principalmente em climas mais quentes. Em ambientes climatizados com condicionadores divididos tipo split, implica abrir as janelas, a não ser que se faça uma reforma no imóvel para dotar o ambiente de uma tomada de ar externo independente.

			3.6 Gerenciamento da operação

			Para gerenciar a qualidade do ar interno durante a operação e uso de condicionadores de ar, visando reduzir riscos à saúde, é importante medir e acompanhar em tempo real alguns indicadores principais, como concentração de CO2, temperatura e umidade, permitindo ajustes rápidos e detecção de possíveis problemas (SAINI; DUTTA; MARQUES, 2020). Apesar da concentração de CO2 não ser representativa para outros poluentes, é um indicador que evidencia a interação entre ocupação e atividade humana, taxa de ventilação e recirculação, e de poluentes. Existem dispositivos em desenvolvimento e já comercializados que permitem monitoramento remoto destes indicadores em tempo real, por meio da internet das coisas (ESQUIAGOLA et al., 2018).

			3.7 Definição de normas para taxas de ventilação

			Os artigos analisados identificam que, em parte, os problemas nos sistemas de condicionamento do ar são originados na concepção de projeto. Assume-se que estes projetos estão aderentes às normas existentes, mas frequentemente limitados aos níveis mínimos prescritos. Partindo deste princípio norteador, as normas vigentes podem configurar um fator de risco ao usuário em relação à prevalência de sintomas de saúde associados à falta de ventilação.

			Contudo, os resultados dos estudos analisados são insuficientes para elaboração de novas normas ou regulamentos técnicos, dadas as incertezas em relação aos estudos. Existe um movimento em direção à incorporação de aspectos de saúde na definição de normas de ventilação. O framework proposto subordina a ventilação ao controle de fontes de poluição, para que haja uma sinergia de esforços (CARRER et al., 2018).

			A definição de taxas de ventilação começou a ser estudada a partir da segunda metade do século XIX, com foco no controle de odores de bioefluentes humanos. Este é apenas um dos poluentes encontrados no ambiente interno, mas serve de base para normas vigentes (PERSILY, 2006). Incluir aspectos de saúde na definição de normas esbarra na própria definição de saúde: se considerarmos a definição da Organização Mundial de Saúde (OMS) de 1948, bem-estar e saúde se confundem. Nesse sentido, se propiciar conforto (medido pela satisfação dos usuários) reduz riscos à saúde, apresenta-se como hipótese a ser testada (WARGOCKI, 2013).

			3.8 Comportamento do usuário

			Culturalmente, a maioria dos brasileiros ainda prefere a ventilação natural (VN) ao ar-condicionado (AC). Isto se deve a uma aceitabilidade térmica maior, mas também está ligado ao hábito: a preferência por VN é maior entre pessoas que não estudam, vivem ou trabalham em ambientes com AC (CÂNDIDO et al., 2010). Indivíduos que permanecem mais de oito horas num ambiente climatizado preferem esta solução de conforto. O hábito condiciona ainda a percepção: 60% dos usuários expostos ao AC consideram 26 °C uma temperatura inaceitável, contra 20% dos usuários não expostos ao AC. Gênero também influencia a preferência: 75% dos homens preferem AC, contra 21% das mulheres (VECCHI; CÂNDIDO; LAMBERTS, 2016).

			Do ponto de vista do usuário como consumidor, o AC não atende apenas o conforto fisiológico, mas também aspectos sociais e psicológicos. Ele evita o suor corporal e torna confortável o uso de vestimentas mais formais (GOU; LAU; LIN, 2017). Ele permite dormir com edredom no clima equatorial da Malásia (JAAFAR; CROXFORD, 2010). É um símbolo de status para seu usuário, mas acaba impondo uma homogeneização do conforto e perda de cultura local, em termos de estratégias adaptativas ou mesmo de convivência no ambiente externo (ARSENAULT, 1984; HEALY, 2008).

			Em nível individual, é necessário entender que informação o usuário recebe para operar o equipamento de AC. Se os controles são ambíguos quanto à sua função, e não mostram mudança no ambiente quando são operados, é provável que não sejam utilizados para fazer o sistema funcionar como planejado. Se o usuário não entendeu a função do termostato, ou não irá utilizá-lo, limitando-se a ligar e desligar o equipamento, ou indicará uma temperatura bem mais baixa, pensando que assim a condição de conforto será atingida em menos tempo (KARJALAINEN; KOISTINEN, 2007; PEFFER et al., 2011).

			O comportamento humano é complexo. Hábitos pregressos, contexto cultural, consciência, atitude, crenças, valores, são construtos que fundamentam o comportamento do usuário na interação com sistemas de AC (HEYDARIAN et al., 2020). Simulações tradicionais conferem um caráter determinístico em relação à operação, assumindo uma programação e temperatura fixas a partir das quais o usuário ligará o AC. Medições de campo indicaram que o comportamento do usuário é estocástico, com programações e temperaturas de acionamento variáveis (YAO, 2018). A maioria dos estudos comportamentais enfoca os efeitos das atitudes do usuário em relação ao desempenho energético do edifício, quantificando a lacuna entre a eficiência planejada e a medida com o edifício em operação. Faltam estudos sobre como estas atitudes podem afetar as condições de saúde e conforto no ambiente climatizado.

			3.9 Cenários futuros

			Algumas tendências que se desenham para o futuro poderão impactar a associação entre ventilação, prevalência de agravos à saúde, formas de uso e ocupação de ambientes fechados e influir nos fatores de risco apontados.

			A temperatura deve subir, exigindo maior resiliência dos edifícios e seus sistemas para manter uma condição de conforto. Uma simulação calculou que a demanda de resfriamento irá dobrar na cidade de Belém, PA, até 2080 (INVIDIATA; GHISI, 2016). O estudo prevê ainda que a esta altura não será viável manter edifícios com VN, devido às condições extremas do clima. Cidades dependentes de AC se tornarão mais vulneráveis a panes num setor elétrico provavelmente sobrecarregado (LUNDGREN-KOWNACKI et al., 2018). Além disso, a permanência em ambientes com AC pode impactar a capacidade do ser humano de (re)aclimatação ao calor, tornando o usuário menos tolerante e mais dependente da climatização artificial. Embora não tenha sido tratada aqui, a preocupação com eventos climáticos extremos inclui ondas de frio e a eventual necessidade de elevar a temperatura em ambientes fechados. Do ponto de vista técnico, os desafios são equivalentes em relação à qualidade do ar interno, gasto energético, conforto térmico e riscos à saúde.

			Medidas de adaptação e reforma em edifícios para aumentar sua resiliência em relação a cenários futuros envolvem não apenas o desenvolvimento de soluções técnicas, mas o questionamento de padrões uniformes de conforto atuais, promovendo a adaptação ao clima, em vez do controle sobre ele (CHAPPELLS; SHOVE, 2005). Para edificações novas, pode-se pensar em projetos mais adequados e adaptáveis, tanto ao frio quanto ao calor, e que considerem também padrões de uso e ocupação em relação a riscos de doenças transmissíveis pelas vias respiratórias.

			Nesse cenário, atingir as metas dos objetivos da sustentabilidade torna-se mais desafiador: será necessário encontrar soluções para lidar com eventos climáticos extremos (ODS-13), com eficiência energética (ODS-7) e segurança à saúde (ODS-3). Contribuir para cidades sustentáveis (ODS-11) requer sistemas de produção e consumo conscientes (ODS-12), que dependem do comportamento do consumidor.

			4. CONCLUSÕES

			Identifica-se uma associação entre a ventilação e a prevalência de agravos à saúde em edifícios climatizados. Existe uma proporcionalidade nesta associação, ou seja, níveis baixos de ventilação têm impacto negativo para a saúde, e o aumento da ventilação pode acarretar uma redução da prevalência dos sintomas. Não foi possível definir uma taxa mínima de ventilação que fosse universal.

			Edifícios com condicionamento de ar apresentam uma prevalência maior de sintomas, quando comparados com edifícios com ventilação natural. Isto decorre não só das características destes edifícios, mas de como são percebidos pelo usuário. Insatisfação com a falta de autonomia para, por exemplo, abrir uma janela, ou o choque térmico ao sair de um edifício climatizado para um ambiente externo com temperaturas altas, pode predispor o usuário a ter uma avaliação negativa. Em contrapartida, cada vez mais pessoas permanecem boa parte do dia em ambientes climatizados, tornando-se defensores e dependentes deste tipo de solução de conforto.

			Alguns fatores impactam a eficácia da ventilação, expondo o usuário a risco de saúde. Filtragem, limpeza e manutenção podem ter um efeito negativo, quando há falhas na sua concepção ou operação; podem também colaborar para a efetividade e eficiência da ventilação. A recirculação do ar é um fator até certo ponto inevitável, e inerente a condicionadores de ar divididos (sistema split). Nesse sentido, é importante que as normas de ventilação sejam revistas, incluindo aspectos de saúde e olhando para a ventilação de forma mais abrangente.

			Em relação ao comportamento do usuário, faltam estudos para determinar o efeito das atitudes em relação a aspectos de saúde e conforto. Culturalmente, a preferência pelo ar-condicionado cresce à medida que as pessoas passam mais tempo em ambientes climatizados, mesmo que isso acarrete uma menor tolerância e capacidade de aclimatação. O uso social do ar-condicionado leva a uma monotonia térmica, à perda de valores locais e de convivência no ambiente externo. É reconhecida uma lacuna entre o comportamento esperado e o que acontece na realidade. Essa lacuna é bastante estudada do ponto de vista do desempenho energético resultante, mas ainda não suficientemente sob a ótica da saúde e do conforto.

			O presente estudo busca contribuir nesse sentido, reforçando a importância do tema e alertando para o fato de que estas questões tendem a tornar-se mais críticas num cenário de mudanças climáticas. A solução para esta questão não são edifícios saudáveis, em contraposição a edifícios doentes. É uma dicotomia desnecessária e improdutiva. Visando um ambiente saudável, será mais produtivo questionar a uniformidade dos padrões de conforto atuais, numa visão holística que respeite diferenças pessoais, regionais e climáticas. Mais do que cumprir metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável, é necessário compatibilizar soluções. Do contrário, atingir algumas metas pode implicar retrocessos em outras, o que não é sustentável no longo prazo.
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			Resumo: A pesquisa resgata os principais caminhos de aproximação do universo da conservação de bens culturais e das tendências da sustentabilidade, discutindo o papel do diagnóstico microclimático em museus para definição de estratégias de conservação preventiva e inserindo o tema da sustentabilidade nas práticas museológicas. Este trabalho busca sistematizar a ligação entre conservação preventiva e sustentabilidade, ponderando a pertinência de tais saberes para a gestão dos espaços de museus e preservação dos bens culturais. Essas questões reforçam a importância do diagnóstico dos espaços de conservação como ferramenta de planejamento de ações preventivas frente às tradicionais abordagens de controle ambiental mecanizado e automatizado, vislumbrando estratégias alternativas que valorizem características locais, minimizando vulnerabilidades e contribuindo concretamente com o desenvolvimento sustentável.

			Palavras-chave: Sustentabilidade. Museus. Gerenciamento Ambiental.

			Sustainability from the perspective of collection conservation in museums

			Abstract: The research retrieves the main paths for bridging the universe of cultural heritage conservation with the trends of sustainability, discussing the role of microclimate diagnostics of areas used for museological functions in preventive conservation strategies, also contributing to the insertion of the theme of sustainability in museums. This paper seeks to systematize the relaionship between preventive conservation and sustainability, assessing the relevance of such knowledge for the management of museum spaces and the preservation of cultural assets. These issues reinforce the importance of diagnostics of conservation areas as a planning instrument for preventive actions instead of traditional approaches based on mechanized and automated environmental control, envisioning alternative strategies that value local characteristics, minimizing vulnerabilities and contributing to sustainable development.

			Keywords: Sustainability. Museums. Environmental Management.

			1. INTRODUÇÃO

			Nas últimas décadas, temas ligados à sustentabilidade vêm ocupando espaço no campo da preservação de bens culturais, com expressiva influência nas práticas de conservação, tornando-se exercício importante para os profissionais e encontrando um campo fértil de debates. Essa aproximação tem possibilitado reflexões sobre as práticas museológicas no cumprimento da missão institucional de proteger e garantir acesso aos bens pela sociedade, trazendo impactos positivos também para as coleções. O intuito desse trabalho é avançar na compreensão sobre a influência dos temas propostos pela sustentabilidade nas práticas de conservação preventiva, a fim de fomentar a discussão sobre a incorporação de padrões ambientais nos ambientes de coleções que sejam mais próximos da realidade climática local, estimulando o debate sobre a necessidade de ações financeiramente viáveis, socialmente democráticas e ambientalmente responsáveis.

			2. APROXIMAÇÃO ENTRE SUSTENTABILIDADE, CULTURA E PATRIMÔNIO NUMA ABORDAGEM HISTÓRICA DOS DEBATES INTERNACIONAIS

			O conceito de sustentabilidade foi fortemente inspirado nos compromissos assumidos na Declaração Universal dos Diretos Humanos,2 em 1948, consolidando-se no fim do século XX com o reconhecimento, durante as décadas de 1960-1970, da necessidade de maior conservação ambiental e com a aproximação entre as demandas sociais e ambientais (VEIGA, 2014). O início do século XXI evidenciou, então, o compromisso de diversos setores da sociedade com uma postura mais ética e propositiva enquanto modelo de desenvolvimento socioeconômico conciliado à conservação ambiental, alternativo à trajetória histórica de crescimento econômico ao custo da degradação de ecossistemas e aumento das injustiças sociais (MCCARTHY et al., 2014).

			O surgimento dessa “consciência preservacionista” foi amparado pelos avanços científicos e tecnológicos das últimas décadas do século XX e se consolidou com a atuação de organizações não governamentais. Foi amparado também pelo fortalecimento dos debates internacionais na busca por melhorias nas condições de vida no planeta, influenciando e sendo influenciado pelas novas demandas sociais, conforme refletia sobre a necessidade de harmonizar a preservação dos recursos naturais e a diminuição das desigualdades sociais para a construção de um futuro sustentável (SILVA, 2011), diante da exploração indiscriminada dos recursos naturais e do risco de escassez (PELEGRINI, 2006; ZANIRATO, 2016).

			Na metade do século XX, a criação de órgãos internacionais3 como a ONU, a UNESCO e o ICCROM teve um papel fundamental na centralização dos debates e convergência das demandas sobre preservação e valorização dos bens culturais e da garantia dos direitos sociais aos cidadãos, expondo a necessidade de colaboração mundial em defesa da educação, cultura e cidadania. Esses órgãos foram também fortemente influenciados pelos compromissos expressos na Declaração Universal dos Direitos Humanos (FRONER, 2017). O alinhamento das demandas sociais e ambientais ocorreu mais nitidamente nas últimas décadas do século XX e permitiu a compreensão da cultura como importante instrumento de transformação social, incluindo a proteção dos bens culturais como uma necessidade imperativa para um futuro igualitário, garantindo o acesso aos bens essenciais por toda sociedade e às futuras gerações (TORELLY, 2015).

			No cenário de fortes instabilidades e de reconstrução social do período pós-guerra, foi estabelecida em 1954 a Convenção de Haia4 como uma resposta da comunidade internacional às perdas e danos aos bens culturais durante a Segunda Guerra Mundial. A Convenção de Haia tornou-se um dos pilares do direito internacional na preservação dos bens culturais, num momento de necessária reafirmação das identidades culturais para a reconstrução da cidadania. Possibilitou a ampliação do conceito de patrimônio cultural, compreendendo não apenas os bens de importância histórica ou artística, mas ampliando a definição com a incorporação dos bens de forte representação cultural tanto para a sociedade como para grupos sociais (ZANIRATO; RIBEIRO, 2006).

			Diante do forte apelo social dos debates de Estocolmo em 1972,5 foi incutido na sociedade um sentimento de responsabilização coletiva pelo seu território a partir da proteção e valorização dos seus bens naturais. No mesmo ano, a UNESCO promoveu a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural,6 apresentando o conceito de Patrimônio Mundial. Incorporaram-se, assim, temas ambientais em vista do interesse mundial pela preservação da diversidade do planeta, indicando uma nítida aproximação dos debates sociais e ambientais mediante a consideração de que a identidade de um povo também é construída a partir da interação com seu território (PELEGRINI, 2006).

			Os debates no campo da museologia acompanharam os temas sociais diante do contexto de forte pressão de governos antidemocráticos na América Latina, e em 1972 foi realizada a Mesa Redonda de Santiago, no Chile7. O evento tornou-se um marco para a guinada social das práticas museológicas, propondo-se a discutir o papel dos museus como importante instrumento de inclusão social pelo fortalecimento das ações socioeducativas voltadas à redução das desigualdades sociais. A Mesa Redonda de Santiago reafirmou a cultura e a educação como ferramentas poderosas de inclusão e transformação social, reconhecendo a necessidade de atuação institucional da museologia para além de suas funções técnicas mais tradicionais de proteger, conservar, documentar, pesquisar e comunicar suas coleções (NASCIMENTO JUNIOR; TRAMPE, 2012).
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